
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.650 - PE (2016/0238169-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA LINDAURA DE LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PE001838A
EMENTA

AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE. 
1. Conforme já disposto no decisum combatido, o STJ consagrou orientação 
segundo a qual, "o ente sindical, na qualidade de substituto processual, detém 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representa, sendo prescindível a relação nominal dos filiados e suas 
respectivas autorizações, nos termos da Súmula 629/STF" (AgRg no REsp 
1.554.102/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 13/10/2015, DJe 21/10/2015).
2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda 
que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de 
conhecimento.
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA LINDAURA DE LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - PE001838A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls.361-363, e-STJ) que negou seguimento ao 

Recurso Especial.

A parte agravante alega, em síntese:

Logo, os que à época do ajuizamento não eram associados, nem 
autorizaram, bem como os futuros associados em relação à época em que 
ajuizada a ação, não possuem legitimidade para executar o título, principalmente 
porque, in casu, o título executivo jamais reconheceu a toda a categoria o direito 
vindicado. (fl. 371, e-STJ)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 

 

Documento: 1588640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.650 - PE (2016/0238169-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o STJ consagrou orientação 

segundo a qual, "o ente sindical, na qualidade de substituto processual, detém legitimidade para 

atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, 

sendo prescindível a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações, nos termos 

da Súmula 629/STF" (AgRg no REsp 1.554.102/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 21/10/2015).

Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 

comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não 

ostente a condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de conhecimento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. ASSOCIAÇÃO 
OU SINDICATO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
INTERESSES COLETIVOS DE TODA A CATEGORIA. RELAÇÃO 
NOMINAL E RESPECTIVAS AUTORIZAÇÕES. DISPENSÁVEIS. 
SÚMULA 629/STF. APLICAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO 
COMPROVADAMENTE INTEGRANTE DA CATEGORIA.   EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. CONDIÇÃO DE FILIADO OU 
ASSOCIADO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, 
consoante disposição da Súmula 629/STF, a associação ou o sindicato, na 
qualidade de substituto processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representa, sendo dispensável a relação nominal 
dos filiados e suas respectivas autorizações.

2. Assim, o servidor público integrante da categoria beneficiada, 
desde que comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução 
individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade 
autora da ação de conhecimento.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.537.629/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DEMANDA COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO DE 
SERVIDORES. 3,17%.  LEGITIMIDADE INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO 
DE TÍTULO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que os 
sindicatos agem em juízo na qualidade de substitutos processuais, tendo ampla 
legitimidade ativa para agir tanto nos feitos cognitivos, quanto nas liquidações, 
bem como nas execuções.

2. Integrante de uma categoria, ainda que não filiado, beneficiado 
em  ação proposta por sindicato, tem legitimidade para, em nome próprio, requerer 
a execução.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1.379.403/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA,julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SINDICATO. 
ENTIDADE DE CLASSE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR NÃO 
FILIADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 458, II e 535, II, do CPC, quando o  
decisório está claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. A coisa julgada oriunda da ação coletiva de conhecimento 
proposta por Sindicato, na qualidade de substituto processual, abarcará todos os 
servidores da categoria, tornando-os partes legítimas para propor a execução 
individual da sentença, independentemente da comprovação de sua filiação.

3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.270.266/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 13/12/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE INDIVIDUAL PARA EXECUÇÃO DE TÍTULO OBTIDO 
EM AÇÃO COLETIVA. INTEGRANTE NÃO FILIADO À ASSOCIAÇÃO 
DE CLASSE NO MOMENTO DO AJUIZAMENTO. RECONHECIMENTO.

1. Esta Corte, filiando-se ao entendimento sufragado pelo Supremo 
Tribunal Federal, afirmou a legitimidade ativa ad causam dos sindicatos e 
entidades de classe para atuarem na defesa de direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam. Também afastou a 
necessidade de autorização expressa ou relação nominal dos associados, por se 
tratar de substituição processual.

2. Estabelecido no título executivo que a sentença contemplava os 
associados, o servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que 
comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução individual.

3. Impossibilidade de restrição, na fase de execução, dos efeitos 
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de sentença proferida em ação coletiva, ainda que o exequente tenha se filiado à 
associação de classe após o ajuizamento da ação de conhecimento. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.153.359/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 12/04/2010)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0238169-5 REsp 1.625.650 / PE

Números Origem:  00065424420064013400  08000630820154058304  200634000066277  
8000630820154058304

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA LINDAURA DE LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE001838A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA LINDAURA DE LIMA 
ADVOGADO : ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - PE001838A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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